
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgRg no RECURSO ESPECIAL N? 1196915 - RJ (2010/0103822-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLE?O NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO JOS? BARBOSA DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - RJ034320 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.   
FINSOCIAL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTAS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE, 
CONSOANTE A QUAL AS EMPRESAS QUE SÃO EXCLUSIVAMENTE 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS SUBMETEM-SE AO RECOLHIMENTO 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL, NOS MOLDES 
ESTABELECIDOS PELOS ARTS. 7o. DA LEI 7.787/1989, 1o. DA LEI 
7.894/1989 E 1o. DA LEI 8.147/1990. HIPÓTESE EM QUE A 
AUTORA, A DESPEITO DE INTIMADA POR DIVERSAS VEZES, NÃO 
LOGROU CARREAR AOS AUTOS A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA A 
RESPALDAR SUA PRETENSÃO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 
material existente no julgado. Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte 
admite a atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração 
apenas quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, 
contradição,  obscuridade ou erro material a acarretar, invariavelmente, 
a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. 

2.   No presente caso não há qualquer omissão a ser 
sanada, uma vez que o acórdão embargado encontra-se devidamente 
fundamentado, adotando a jurisprudência consolidada desta Corte de 
que as empresas exclusivamente prestadoras de serviços submetem-se 
ao recolhimento da contribuição para o FINSOCIAL, nos moldes 
estabelecidos pelos artigos 7o. da Lei 7.787/1989, 1o. da Lei 
7.894/1989 e 1o. da Lei 8.147/1990. Consignou, também, que, a 
despeito de ser intimada por diversas vezes na origem, a autora não 
logrou trazer aos autos qualquer documento que comprovasse que 
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desenvolvia atividade mista à época da cobrança do Finsocial 
questionado nestes autos.

3.   No pertinente à alegada violação do art. 334, III do 
CPC/1973, imperioso destacar que o crédito tributário reveste-se do 
caráter de direito indisponível da Fazenda Pública, de sorte que 
inaplicável ao caso o efeito material da revelia, não sendo possível 
admitir a presunção de veracidade decorrente de ausência de 
manifestação do Ente Fazendário em relação aos fatos alegados pela 
Contribuinte em sua inicial. Precedente: AgInt no AREsp. 1.171.685/PR, 

Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.8.2018.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, discordância da parte 
quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, 
que tem pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

5.   Embargos de Declaração da Contribuinte rejeitados.

 

  

AC?RD?O

Vistos e relatados estes autos em que s?o partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justi??a, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declara????o, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gon??alves, S??rgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Bras?lia, 26 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napole?o Nunes Maia Filho
Relator                    
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.915 - RJ 
(2010/0103822-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - RJ034320 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos por 

FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES LTDA. contra acórdão 

prolatado pela egrégia Primeira Turma do STJ, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FINSOCIAL. MAJORAÇÃO 

DE ALÍQUOTAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE, CONSOANTE A QUAL 

AS EMPRESAS QUE SÃO EXCLUSIVAMENTE PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS SUBMETEM-SE AO RECOLHIMENTO DA 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL, NOS MOLDES 

ESTABELECIDOS PELOS ARTS. 7o. DA LEI 7.787/1989, 1o. DA LEI 

7.894/1989 E 1o. DA LEI 8.147/1990. HIPÓTESE EM QUE A 

AUTORA, A DESPEITO DE INTIMADA POR DIVERSAS VEZES, NÃO 

LOGROU CARREAR AOS AUTOS A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

A RESPALDAR SUA PRETENSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA 

EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    As empresas exclusivamente prestadoras de 

serviços submetem-se ao recolhimento da contribuição para o 

FINSOCIAL, nos moldes estabelecidos pelos artigos 7o. da Lei 

7.787/1989, 1o. da Lei 7.894/1989 e 1o. da Lei 8.147/1990 (AgInt 

no AREsp 1.146.544/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 27.11.2017; AgRg no REsp. 893.194/RS, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJ 31.5.2007; REsp. 853.307/SP, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJ 25.9.2006).

2.    Na hipótese, o Tribunal de origem destacou que, a 
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despeito de intimada por diversas vezes, a autora não logrou 

trazer aos autos qualquer documento que comprovasse o objeto 

social que desenvolvia à época da cobrança do Finsocial 

questionado nestes autos.

3.    Agravo Regimental da Empresa a que se nega 

provimento (fls. 413). 

2.   A parte embargante assevera que houve omissão no 

acórdão, visto que não se apreciou a discussão apresentada em suas 

razões recursais referente à afronta ao art. 334, III do CPC/1973, haja 

vista que a parte embargada não questionou, em sua Contestação ou 

nas razões da Apelação, o fato deduzido na inicial de que exerceria 

atividade mista

3.   Salienta que não poderia o Tribunal de origem 

prover a Apelação do Ente Fazendário ao fundamento de que a 

Contribuinte não teria provado o fato de não se dedicar à atividade 

mista, afastando a aplicabilidade do referido art. 334, III, que dispensa 

a produção de prova de fatos incontroversos. 

4.   Requer, ao final, o acolhimento dos presentes 

Embargos, com efeitos infringentes. 

5.   Intimada, a FAZENDA NACIONAL não apresentou 

impugnação no prazo legal. 

6.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.915 - RJ 
(2010/0103822-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - RJ034320 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.   
FINSOCIAL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTAS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE, 
CONSOANTE A QUAL AS EMPRESAS QUE SÃO EXCLUSIVAMENTE 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS SUBMETEM-SE AO RECOLHIMENTO 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL, NOS MOLDES 
ESTABELECIDOS PELOS ARTS. 7o. DA LEI 7.787/1989, 1o. DA LEI 
7.894/1989 E 1o. DA LEI 8.147/1990. HIPÓTESE EM QUE A 
AUTORA, A DESPEITO DE INTIMADA POR DIVERSAS VEZES, NÃO 
LOGROU CARREAR AOS AUTOS A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA A 
RESPALDAR SUA PRETENSÃO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 
material existente no julgado. Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte 
admite a atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração 
apenas quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, 
contradição,  obscuridade ou erro material a acarretar, invariavelmente, 
a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. 

2.   No presente caso não há qualquer omissão a ser 
sanada, uma vez que o acórdão embargado encontra-se devidamente 
fundamentado, adotando a jurisprudência consolidada desta Corte de 
que as empresas exclusivamente prestadoras de serviços submetem-se 
ao recolhimento da contribuição para o FINSOCIAL, nos moldes 
estabelecidos pelos artigos 7o. da Lei 7.787/1989, 1o. da Lei 
7.894/1989 e 1o. da Lei 8.147/1990. Consignou, também, que, a 
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despeito de ser intimada por diversas vezes na origem, a autora não 
logrou trazer aos autos qualquer documento que comprovasse que 
desenvolvia atividade mista à época da cobrança do Finsocial 
questionado nestes autos.

3.   No pertinente à alegada violação do art. 334, III do 
CPC/1973, imperioso destacar que o crédito tributário reveste-se do 
caráter de direito indisponível da Fazenda Pública, de sorte que 
inaplicável ao caso o efeito material da revelia, não sendo possível 
admitir a presunção de veracidade decorrente de ausência de 
manifestação do Ente Fazendário em relação aos fatos alegados pela 
Contribuinte em sua inicial. Precedente: AgInt no AREsp. 1.171.685/PR, 

Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.8.2018.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, discordância da parte 
quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que 
tem pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

5.   Embargos de Declaração da Contribuinte rejeitados.

 

  

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.196.915 - RJ 
(2010/0103822-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - RJ034320 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL.   FINSOCIAL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTAS. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE, CONSOANTE A QUAL AS EMPRESAS QUE SÃO 

EXCLUSIVAMENTE PRESTADORAS DE SERVIÇOS SUBMETEM-SE 

AO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL, NOS 
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MOLDES ESTABELECIDOS PELOS ARTS. 7o. DA LEI 7.787/1989, 

1o. DA LEI 7.894/1989 E 1o. DA LEI 8.147/1990. HIPÓTESE EM 

QUE A AUTORA, A DESPEITO DE INTIMADA POR DIVERSAS 

VEZES, NÃO LOGROU CARREAR AOS AUTOS A DOCUMENTAÇÃO 

NECESSÁRIA A RESPALDAR SUA PRETENSÃO. INOCORRÊNCIA 

DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DA CONTRIBUINTE REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 

material existente no julgado. Ressalte-se, por oportuno, que esta 

Corte admite a atribuição de efeitos infringentes a Embargos de 

Declaração apenas quando o reconhecimento da existência de 

eventual omissão, contradição,  obscuridade ou erro material a 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se 

verifica na hipótese em tela. 

2.   No presente caso não há qualquer omissão a ser 

sanada, uma vez que o acórdão embargado encontra-se 

devidamente fundamentado, adotando a jurisprudência 

consolidada desta Corte de que as empresas exclusivamente 

prestadoras de serviços submetem-se ao recolhimento da 

contribuição para o FINSOCIAL, nos moldes estabelecidos pelos 

artigos 7o. da Lei 7.787/1989, 1o. da Lei 7.894/1989 e 1o. da Lei 

8.147/1990. Consignou, também, que, a despeito de ser intimada 

por diversas vezes na origem, a autora não logrou trazer aos autos 

qualquer documento que comprovasse que desenvolvia atividade 

mista à época da cobrança do Finsocial questionado nestes autos.

3.   No pertinente à alegada violação do art. 334, III do 

CPC/1973, imperioso destacar que o crédito tributário reveste-se 

do caráter de direito indisponível da Fazenda Pública, de sorte que 

inaplicável ao caso o efeito material da revelia, não sendo possível 

admitir a presunção de veracidade decorrente de ausência de 

manifestação do Ente Fazendário em relação aos fatos alegados 

pela Contribuinte em sua inicial. Precedente: AgInt no AREsp. 

1.171.685/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.8.2018.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 

vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, discordância da parte 

quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de 

declaração, que tem pressupostos específicos, os quais não podem 

ser ampliados.

5.   Embargos de Declaração da Contribuinte 

rejeitados.
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1.   De início, esclarece-se que o art. 1.022 do Código 

Fux é bastante específico ao prescrever as hipóteses de cabimento dos 

Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação 

vinculada, restrito a situações em que patente a existência de 

obscuridade, erro material, contradição ou omissão no julgado.

2.   Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, 

apenas, à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos de 

obscuridade, contradição ou omissão. Não têm, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, livre e 

substancialmente, o decisório em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou 

integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos 

princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Assim, os Embargos de Declaração não se prestam à 

finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

propiciar novo exame da própria questão de fundo, de modo a viabilizar, 

em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas 

quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, 

contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do 

julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. 

5.   No presente caso não há qualquer omissão a ser 

sanada, uma vez que o acórdão embargado encontra-se devidamente 

fundamentado, adotando a jurisprudência consolidada desta Corte de 
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que as empresas exclusivamente prestadoras de serviços submetem-se 

ao recolhimento da contribuição para o FINSOCIAL, nos moldes 

estabelecidos pelos artigos 7o. da Lei 7.787/1989, 1o. da Lei 

7.894/1989 e 1o. da Lei 8.147/1990. Consignou, também, que, a 

despeito de ser intimada por diversas vezes na origem, a autora não 

logrou trazer aos autos qualquer documento que comprovasse que 

desenvolvia atividade mista à época da cobrança do Finsocial 

questionado nestes autos.

6.   No pertinente à alegada violação do art. 334, III do 

CPC/1973, imperioso destacar que o crédito tributário reveste-se do 

caráter de direito indisponível da Fazenda Pública, de sorte que 

inaplicável ao caso o efeito material da revelia, não sendo possível 

admitir a presunção de veracidade decorrente de ausência de 

manifestação do Ente Fazendário em relação aos fatos alegados pela 

Contribuinte em sua inicial. A propósito, citam-se os seguintes julgados 

desta Corte Superior: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FRAUDE À 

EXECUÇÃO FISCAL. FATOS E PROVAS. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

EXAME. REVELIA. ENTE FAZENDÁRIO. EFEITOS. 

INAPLICABILIDADE.

1.    Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC" (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2.    Para a decretação da fraude à execução fiscal é 

desnecessário ao julgador perquirir acerca da boa-fé subjetiva do 

adquirente do bem em razão da presunção ex lege de má-fé, sendo 

inaplicável, in casu, a interpretação consolidada no enunciado da 

Sumula 375 do STJ.

Precedentes.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

3.    Consolidou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual não se aplica à Fazenda Pública o efeito material da revelia, 

nem é admissível, quanto aos fatos que lhe dizem respeito, a 

confissão, em face da indisponibilidade dos bens e direitos sob sua 

responsabilidade.

4.    Hipótese em que, para a decretação da fraude à 

execução fiscal (ou seu afastamento), faz-se necessário a 

verificação da circunstância de ter a alienação do bem reduzido o 

patrimônio do executado à situação de insolvência, sendo certo que 

o contexto fático delineado no acórdão recorrido não é suficiente à 

verificação desta circunstância, cabendo às instâncias ordinárias a 

sua apreciação, sob pena de supressão de instância.

5.    Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

1.171.685/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.8.2018).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA. CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA. DIREITO 

INDISPONÍVEL. ART. 320, II, DO CPC. EFEITOS DA REVELIA. 

INAPLICABILIDADE.

1.    Sendo o crédito tributário caracterizado como 

direito indisponível, sobretudo diante do preceito inscrito no art. 97 

e inciso do CTN, afigura-se inviável aplicar à Fazenda Pública, em 

sede de ação declaratória de inexistência de débito, os efeitos da 

revelia.

2.    Recurso especial provido (REsp. 96.691/PR, Rel. 

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 13.12.2004).

7.   Com efeito, não se verifica, na hipótese, a existência 

de quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux.

8.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os 

Embargos de Declaração da Contribuinte. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgRg no REsp 1.196.915 / RJ
Número Registro: 2010/0103822-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
9602148691 9101245066

Sessão Virtual de 20/08/2019 a 26/08/2019

Relator dos EDcl no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES LTDA
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ034320
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - FINSOCIAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES LTDA
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ034320
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 27 de Agosto de 2019
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